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Vivências extensionistas na 
Licenciatura em Matemática: 
formação para a inclusão

RESUMO  Este artigo tem como objetivo discutir as contribuições do Projeto de 
Extensão Materiais Curriculares Educativos na Perspectiva Inclusiva: diálogos, 
construção e uso (PEMCEI) para a formação inicial de professores de Matemática, 
com foco na Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. A partir 
da análise de relatos e relatórios produzidos por licenciandos, identificaram-se 
cinco dimensões formativas: vivência e escuta ativa; troca de saberes; formação 
crítica; produção de materiais; e protagonismo estudantil. Tais dimensões 
evidenciam o potencial do projeto para articular teoria e prática, fortalecendo 
saberes docentes comprometidos com a inclusão. Ao lado dessas potencialidades, 
emergem limitações relacionadas a aspectos institucionais, como a baixa 
articulação com o currículo da licenciatura e a participação reduzida de 
estudantes. Ainda assim, os resultados reafirmam a importância da extensão 
universitária como espaço de formação ampliada, capaz de fomentar reflexão 
crítica, produção colaborativa e compromisso com uma Educação Matemática 
mais inclusiva e justa.

ABSTRACT This article discusses the contributions of the Extension Project 
Educational Curriculum Materials from an Inclusive Perspective: dialogues, 
construction, and use (PEMCEI) to the initial training of Mathematics teachers, 
with a focus on Special Education from the Perspective of Inclusive Education. 
Based on the analysis of reports and narratives produced by undergraduate 
students, five formative dimensions were identified: lived experience and active 
listening; knowledge exchange; critical formation; material production and 
student protagonism. These dimensions highlight the project’s potential to 
bridge theory and practice, strengthening teaching knowledge committed 
to inclusion. Alongside these strengths, certain limitations emerge related 
to institutional aspects, such as weak alignment with the teacher education 
curriculum and low student participation. Nevertheless, the results reaffirm the 
importance of university extension as a space for broadened formation, capable 
of fostering critical reflection, collaborative production, and a commitment to a 
more inclusive and equitable Mathematics Education.

Extension experiences in the 
mathematics teacher education 
program: training to inclusive
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INTRODUÇÃO 	 A Educação Matemática Inclusiva emerge 
como um campo de reflexão e ação que articula saberes da Matemática, 
da Educação Inclusiva e da formação de professores, tendo como ho-
rizonte a construção de práticas pedagógicas comprometidas com 
o direito de todos à aprendizagem (Costa; Silva; Noronha, 2021). 
Historicamente, a Educação Matemática — assim como outras áreas 
do conhecimento — esteve marcada por lógicas classificatórias e por 
modelos pedagógicos que favoreciam apenas determinados modos 
de aprender, silenciando ou excluindo sujeitos que não se enquadra-
vam nesses parâmetros. Entretanto, com o avanço dos debates sobre 
inclusão, sobretudo a partir dos anos 1990, começa a se constituir 
uma crítica mais incisiva às práticas homogeneizadoras no ensino 
da Matemática, abrindo caminho para experiências que valorizem a 
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diferença, a pluralidade e a acessibilidade como princípios educati-
vos (Souza; Moura, 2022).

Nesse processo, a Educação Matemática Inclusiva se consolida 
como um campo que questiona perspectivas tradicionais que ditam 
quem é considerado competente em matemática, exigindo do profes-
sor não apenas o domínio de conteúdos, mas também sensibilidade 
para reconhecer e acolher as múltiplas formas de aprender. Isso im-
plica repensar o próprio fazer docente e desafiar as práticas pedagó-
gicas estabelecidas. Assim, refletir sobre inclusão torna-se uma ta-
refa indispensável desde a formação inicial, que não deve se limitar 
à abordagem pontual de temas sobre deficiência ou uso de recursos 
adaptativos, mas como aponta Mantoan (2006), requer deslocamentos 
epistemológicos e metodológicos capazes de transformar a maneira 
como concebemos a docência, o currículo e as relações pedagógicas.

Contudo, apesar dos avanços legais e da crescente produção 
acadêmica na área, muitas licenciaturas ainda não garantem espaços 
consistentes para a abordagem da inclusão como eixo transversal na 
formação docente. Sobre isso, Borges (2024) ressalta que as discus-
sões sobre formação para a inclusão e da inclusão na formação  ga-
nham força à medida que se articulam de forma transversal no tripé 
Ensino x Pesquisa x Extensão, principalmente quando falamos de li-
cenciaturas. Esta discussão aponta para a urgência de propostas for-
mativas que articulem teoria e prática, e que promovam uma escuta 
sensível às experiências dos licenciandos da diversidade.

É nesse contexto que os projetos de extensão universitária ga-
nham centralidade como espaços de formação necessários. Ao pro-
moverem o diálogo entre universidade e escola, os projetos de exten-
são possibilitam que os licenciandos se aproximem das realidades 
vividas por professores e estudantes da educação básica, vivenciando 
situações que desafiam e ressignificam os conhecimentos adquiridos 
em sala de aula (Ribeiro; Screrre, 2022). Quando orientados por uma 
perspectiva crítica e inclusiva, tais projetos ampliam o repertório te-
órico, político e pedagógico dos futuros professores, contribuindo 
para a construção de uma postura mais ética, sensível e engajada.

O Projeto de Extensão Materiais Curriculares Educativos na 
Perspectiva Inclusiva: diálogos, construção e uso (PEMCEI), ativo 
desde 2023, é um exemplo significativo dessa atuação. Vinculado à 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), o PEMCEI tem 
se constituído como um espaço de escuta, estudo e reflexão coleti-
va sobre os sentidos e desafios da inclusão na Educação Matemática 
(Santana,  2025). Suas ações são organizadas em encontros quinze-
nais formativos internos, com leitura e discussão de textos teóricos, 
produção de Materiais Curriculares Educativos na perspectiva inclu-
siva e diálogo entre pares. A extensão também resultou na produção 
de um Trabalho de Conclusão de Curso (Silva, 2024) relacionado à 
temática do projeto e também em ações externas, como o Ciclo de 
Palestras sobre Educação Matemática Inclusiva, que já realizou duas 
edições. 

Esses eventos reuniram professores da educação básica, licen-
ciandos e pesquisadores de referência nacional, promovendo trocas 
que valorizam diferentes saberes e experiências no campo da inclusão. 
A partir desses espaços, os licenciandos são provocados a questionar 
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concepções cristalizadas sobre ensinar e aprender, especialmente 
no que se refere à ideia de competência matemática e às barreiras que 
a escola impõe aos estudantes público-alvo da Educação Especial. 

Dessa forma, esta pesquisa tem como propósito discutir, a par-
tir dos relatos de estudantes da Licenciatura em Matemática, a im-
portância da abordagem da inclusão no processo formativo docen-
te, reconhecendo que o contato com essa temática não se esgota em 
conteúdos disciplinares, mas se constrói nas experiências vividas ao 
longo da formação. Neste percurso investigativo, o PEMCEI é com-
preendido como um dispositivo formativo que pode oferecer aos li-
cenciandos oportunidades para ampliar seus repertórios pedagógi-
cos e repensar concepções sobre ensino e aprendizagem. O objetivo 
desta investigação é analisar de que modo as ações promovidas pelo 
projeto contribuem para a construção de práticas pedagógicas mais 
inclusivas no contexto da formação inicial de professores. Busca-se, 
assim, evidenciar possíveis contribuições e limitações dessas ações 
na constituição de uma docência ética, crítica e comprometida com 
a equidade.

METODOLOGIA 	 Esta pesquisa está ancorada em uma aborda-
gem qualitativa, de natureza exploratória e interpretativa, centrada 
na escuta de estudantes do curso de Licenciatura em Matemática, 
do Centro de Formação de Professores, da UFRB. O objetivo é com-
preender como diferentes experiências formativas, vividas ao longo 
da graduação, com foco nas ações do Projeto de Extensão Materiais 
Curriculares Educativos na Perspectiva Inclusiva: diálogos, constru-
ção e uso, têm contribuído para a constituição de práticas pedagó-
gicas mais inclusivas por parte dos futuros professores. Trata-se de 
uma iniciativa que articula a participação de pesquisadores, licen-
ciandos, mestrandos, professores da educação básica e professores do 
nível superior em encontros que visam à produção, o uso e à refle-
xão crítica sobre Materiais Curriculares Educativos na Perspectiva 
Inclusiva. Busca-se, assim, evidenciar tanto as contribuições forma-
tivas quanto os limites observados no contexto da formação inicial 
docente.

A escolha pela abordagem qualitativa se justifica por seu com-
promisso com a compreensão profunda de processos educativos, a 
partir das percepções e significados atribuídos pelos próprios su-
jeitos da pesquisa às suas trajetórias (Bogdan; Biklen, 1994). Nesse 
sentido, o estudo se orienta pela escuta atenta e interpretativa de li-
cenciandos com diferentes níveis de envolvimento com as ações de 
extensão, incluindo aqueles que participaram diretamente do pro-
jeto e aqueles cuja formação ocorreu à margem dessas iniciativas, 
permitindo uma leitura mais ampla e contrastiva das experiências 
vividas.

Entre as ações formativas promovidas, evidenciamos o I e II 
Ciclo de Palestras sobre Educação Matemática Inclusiva, realizado 
de forma remota por meio da plataforma Google Meet. Esses even-
tos reuniram sujeitos de diferentes contextos, promovendo o diálogo 
entre universidade e escola e possibilitando a construção coletiva de 
saberes sobre inclusão no ensino de Matemática.

O primeiro ciclo, realizado em 2023, abordou temas 
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estruturantes da área, como a relação entre a formação inicial e os 
desafios da inclusão escolar, com destaque para a discussão Educação 
Matemática Inclusiva na Licenciatura em Matemática da UFRB: la-
cunas e possibilidades. Também foram realizadas palestras e rodas 
de conversa que trataram do ensino de matemática para surdos, da 
modelagem matemática no ensino de estudantes com deficiência in-
telectual e da atuação com alunos com baixa visão e cegueira, reu-
nindo relatos de práticas pedagógicas inclusivas. Além disso, foram 
discutidas as práticas de numeramento da Educação Financeira por 
estudantes surdos bilíngues e os desafios da formação de futuros 
professores na interface com a Educação Especial, com atenção à 
discalculia.

Já o segundo ciclo, realizado em 2025, teve como foco central o 
compartilhamento de experiências e práticas docentes mais recen-
tes. Nesse momento, foram abordadas as experiências com Materiais 
Curriculares Educativos Inclusivos desenvolvidos na UFRB, as nar-
rativas de professoras que atuam na Educação Matemática Inclusiva 
com estudantes que possuem deficiência visual, bem como reflexões 
sobre a formação de professores que ensinam matemática aliada ao 
desenvolvimento de aplicativos sob uma perspectiva inclusiva. Esses 
momentos se consolidaram como espaços potentes de escuta, re-
flexão e circulação de saberes, ampliando os horizontes formativos 
dos licenciandos e fortalecendo os vínculos entre teoria e prática no 
campo da Educação Matemática Inclusiva.

A coleta dos dados ocorreu a partir de um conjunto heterogêneo 
de materiais, com licenciandos do Centro de Formação de Professores 
(CFP/UFRB), com foco em suas trajetórias formativas e vivências re-
lacionadas à inclusão a partir dos  relatos de experiência e relatórios 
produzidos em contextos diversos da licenciatura, como estágios, 
programas de iniciação à docência e projetos de extensão que abor-
dassem, direta ou indiretamente, aspectos da inclusão relacionado às 
ações extensionistas do PEMCEI no ensino de Matemática. O número 
de participantes não foi previamente definido, uma vez que o objeti-
vo da pesquisa não é a generalização dos dados, mas a escuta atenta e 
situada de diferentes vozes e sentidos atribuídos à inclusão no pro-
cesso de formação inicial docente. Considera-se que podem variar 
conforme as realidades formativas e institucionais vivenciadas pelos 
licenciandos, sendo, portanto, fundamental reconhecer a pluralida-
de dessas experiências.

Ao reunir fontes diversas, esta investigação reconhece a com-
plexidade da formação docente e permite múltiplas entradas inter-
pretativas, possibilitando uma compreensão mais ampla, crítica e 
sensível sobre como a Educação Matemática Inclusiva é compreen-
dida, vivida e, por vezes, tensionada pelos futuros professores. As 
análises serão conduzidas com base em uma leitura minuciosa dos 
documentos e falas coletadas, em diálogo com autores da Educação 
Matemática, da Educação Inclusiva e da formação de professores, 
reconhecendo que os discursos e práticas em torno da inclusão são 
atravessados por disputas, invisibilidades e possibilidades formati-
vas que precisam ser continuamente problematizadas.

Para garantir o rigor ético da pesquisa, serão adotados pseudô-
nimos a fim de preservar o anonimato dos participantes, assegurando 
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que nenhuma informação permita sua identificação. Além disso, as 
falas dos licenciandos serão numeradas para facilitar a organização e 
distinção dos licenciandos (por exemplo, licenciando 1) — relatos ou 
relatórios. O uso dos dados será restrito aos objetivos desta pesquisa, 
respeitando os princípios éticos que assegurem o respeito, à autono-
mia e à confidencialidade das informações, conforme as diretrizes 
do Conselho Nacional de Saúde (2016).

REFERENCIAL  TEÓRICO  A formação inicial de professores de 
Matemática, constitui-se como um espaço fundamental para que o licen-
ciando vivencie e reflita sobre o ensino em diferentes contextos, prepa-
rando-se para sua atuação profissional em realidades escolares marcadas 
pela diversidade. Esse processo formativo implica, para além da aquisi-
ção de conhecimentos específicos da área, a apropriação de diferentes 
abordagens pedagógicas, compreendendo o quê, por quê, para quem e 
como ensinar. Assim, a formação precisa ser pensada de forma integral, 
crítica e inclusiva, considerando a heterogeneidade dos sujeitos e con-
textos escolares (Borges, 2024).

Torna-se, deste modo, imprescindível um olhar mais atento à for-
mação inicial de professores no que tange à Educação Especial1 na pers-
pectiva da Educação Inclusiva no contexto da Educação Matemática, já 
que, há lacunas na formação dos futuros professores nessa área (Borges, 
2024; Borges; Cyrino; Nogueira, 2020). Apesar da existência de propos-
tas e atividades pontuais voltadas à inclusão, ainda são poucas as inicia-
tivas estruturadas, e muitos professores relatam dificuldades em imple-
mentá-las diante da complexidade das situações vividas em sala de aula 
(Silva, 2024). Nesse cenário, cresce o interesse por abordagens formati-
vas que favoreçam o planejamento e a execução de práticas pedagógicas 
inclusivas.

Entre essas estratégias, destacam-se os Materiais Curriculares 
Educativos (MCE), que têm por objetivo oferecer suporte pedagógico ao 
professor, indo além da aprendizagem dos alunos para também contri-
buir com o desenvolvimento profissional docente (Santana, 2015). Os 
MCE são constituídos por diversos elementos, como narrativas, víde-
os, planos de aula, sugestões metodológicas e soluções didáticas, que 
apoiam a organização do ensino e a tomada de decisões pedagógicas. 
Portanto, podem ser entendidos enquanto ferramentas de comunicação 
entre o conteúdo e o professor, podendo representar práticas pedagógi-
cas contextualizadas e sinalizar aspectos importantes do processo edu-
cativo, como planejamento, interação em sala, organização dos estudan-
tes, e possíveis encaminhamentos didáticos (Prado, 2014; Santana, 2015).

Ao visar também a aprendizagem do professor, os MCE tornam-se 
instrumentos que podem promover mudanças na forma como o docente 
participa das práticas de ensino (Santana, 2015). Eles funcionam como 
mediadores da formação pedagógica ao oferecerem suportes para orien-
tarem a condução das aulas, especialmente ao buscar a promoção de 
contextos inclusivos de ensino e aprendizagem. Por esta razão, os MCE 
podem ser aliados importantes no desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas acessíveis e sensíveis à diversidade (Santana, 2025). 

Quando estes materiais são elaborados com foco na aprendizagem 
docente acerca de práticas pedagógicas inclusivas, buscando dar supor-
te aos professores para que possam planejar, refletir e mediar aulas que 

1
O público-alvo são os 
estudantes com deficiên-
cia (física, intelectual, au-
ditiva, visual e múltipla), 
com transtornos globais 
do desenvolvimento, 
como os transtornos do 
espectro autista (TEA), e 
com altas habilidades ou 
superdotação (BRASIL, 
2008).
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contemplem a todos estudantes, respeitando suas singularidades, estes 
são chamados de Materiais Curriculares Educativos Inclusivos (Silva, 
2024; Santana, 2025). Costa, Silva e Noronha (2021) destacam que cons-
truir materiais e práticas pedagógicas inclusivas, não significa reduzir a 
complexidade, mas ampliar o acesso ao currículo, para tanto, o professor 
necessita de diferentes estratégias de ensino, recursos e materiais didá-
ticos. Os Materiais Curriculares Educativos Inclusivos (MCEI), ao prio-
rizarem a formação do professor para a inclusão, tornam-se ferramen-
tas fundamentais na consolidação de práticas pedagógicas equitativas e 
inovadoras.

Silva (2024), em seu trabalho monográfico, vinculado ao projeto de 
extensão aqui discutido, investigou as percepções de um professor e de 
um aluno com deficiência visual sobre um MCEI voltado ao ensino in-
trodutório de funções, evidenciando tanto suas potencialidades quanto 
suas limitações. A pesquisa apontou que os materiais podem promover 
apoio efetivo à prática docente inclusiva ao oferecer materiais, tarefas 
contextualizadas e planos de aula detalhados. Sua análise revela que os 
MCEI, quando bem planejados, têm potencial para enriquecer o ensino 
de matemática e colaborar com a formação de professores mais prepara-
dos para a diversidade presente nas salas de aula.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de licencia-
tura (Brasil, 2024) reforçam esse compromisso ao estabelecerem que 
os cursos devem assegurar a consolidação da educação inclusiva como 
princípio formativo. O Art. 10º, inciso IX, afirma que o egresso deve ser 
capaz de “aplicar estratégias e práticas didáticas diferenciadas, voltadas 
à promoção da aprendizagem de todos os estudantes, inclusive daqueles 
da Educação Especial, em seus diversos contextos culturais, socioeconô-
micos e linguísticos” (Brasil, 2024, p. 6). Essa diretriz aponta, de forma 
inequívoca, para a imprescindibilidade de repensar a formação inicial, 
não como uma etapa neutra ou genérica, mas como um processo que re-
conhece e valoriza a diversidade desde seu início.

Apesar das discussões e diretrizes para um cenário normativo e 
teórico avançado, Borges, Cyrino e Nogueira (2020) ressaltam que, na 
maioria dos cursos de licenciatura, a inclusão ainda é tratada de forma 
fragmentada, restrita a disciplinas isoladas ou a iniciativas individuais 
de alguns professores engajados. Tal fragmentação compromete a cons-
tituição de uma base sólida e articulada de formação inclusiva, dificul-
tando a incorporação de princípios como equidade e acessibilidade de 
maneira transversal no currículo.

Neste contexto, a extensão universitária se apresenta como es-
tratégia potente para articular ensino, pesquisa e prática social na for-
mação docente (Silva; Oliveira; Rodrigues, 2023). No âmbito da UFRB, 
a resolução Conac n° 57/2022 reforça esse compromisso ao estabelecer 
que a extensão universitária constitui parte indissociável da formação 
acadêmica que é compreendida como um processo educativo, cultural 
e científico, que articula pesquisa e sociedade, contribuindo com o de-
senvolvimento profissional dos discentes e a valorização da diversidade. 
Por esta razão,  tais experiências permitem ao licenciando ampliar sua 
compreensão sobre a realidade educacional, desenvolver sensibilidade 
às diferentes condições de aprendizagem e fortalecer sua identidade 
profissional. 

Silva, Oliveira e Rodrigues (2023) destacam que as ações 
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extensionistas contribuem significativamente para a formação docente, 
uma vez que permitem aos licenciandos vivenciarem, na prática, a apli-
cação dos conhecimentos teóricos. Essa experiência favorece a compre-
ensão da realidade escolar e social, além de desenvolver o pensamento 
crítico e a capacidade de intervenção educativa. A articulação entre te-
oria e prática, proporcionada pela extensão, pode ampliar o repertório 
dos futuros professores e os aproxima das demandas concretas da sala de 
aula, principalmente no que diz respeito à inclusão.

Dessa forma, as discussões sobre Educação Matemática Inclusiva,  
bem como a análise, construção e uso de MCEI no contexto da formação 
inicial, podem potencializar a prática pedagógica inclusiva em aulas de 
matemática (Silva, 2024), já que ao oferecer suporte para o professor, visa 
diminuir o desafio de ensinar em salas de aula inclusivas, especialmente 
considerando que muitos docentes não estão devidamente preparados 
devido à falta de formação para inclusão (Manrique, 2014).

A literatura aqui discutida aponta que a formação inicial de pro-
fessores de Matemática pode se tornar mais sensível à diversidade quan-
do integrada a propostas inclusivas, como o uso de MCEI e ações exten-
sionistas (Santana, 2025; Silva, 2024; Silva, Oliveira, Rodrigues, 2023). 
Assim, a análise dos relatos das experiências formativas na seção a se-
guir, busca compreender como as ações extensionistas do PEMCEI po-
dem contribuir para práticas pedagógicas mais inclusivas.

RESULTADOS  E  DISCUSSÕES   A análise dos relatos de estu-
dantes da Licenciatura em Matemática mostram lacunas significati-
vas na formação inicial no que se refere à preparação para a docência 
inclusiva. Há uma percepção recorrente de que a temática da inclusão 
ainda é tratada de forma pontual ou superficial na graduação. Como 
relata a licencianda 1, 

“percebi que faz-se necessário que a educação inclusiva faça parte da nossa formação 
inicial e continuada. Apesar de vermos uma disciplina no curso que nos possibilita ter 
um contato inicial com a LIBRAS, acredito que isso não nos dá subsídios suficientes para 
promover aulas inclusivas, necessitando por nossa parte buscar mais formação nesse 
sentido”.

Essa fala evidencia não apenas a fragilidade da carga horária de-
dicada ao tema da inclusão nos cursos de licenciatura, mas também a 
ausência de um aprofundamento teórico-prático capaz de subsidiar, 
de forma efetiva, o desenvolvimento de competências profissionais 
inclusivas. Sobre esta lacuna formativa, Nascimento (2019) destaca 
que as fragilidades nos cursos de formação inicial torna-se eviden-
te quando os próprios professores apontam a falta de preparo para 
organizar suas práticas considerando as necessidades educacionais 
de seus alunos. Essa autopercepção de despreparo, frequentemente 
atribuída à formação inicial, revelam uma lacuna entre o que é discu-
tido nas universidades e a real demanda do cotidiano escolar. 

Conforme destacam Glat e Pletsch (2012), o ensino da LIBRAS 
ou a apresentação pontual de legislações não são suficientes para 
garantir uma atuação docente crítica e comprometida com a inclu-
são. É preciso que os cursos de formação inicial proporcionem vivên-
cias, reflexões críticas e experiências com a diversidade, de modo 
que os futuros professores não apenas conheçam a legislação, mas 
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reconheçam o valor da diferença como constitutiva do processo 
educativo.

Além da limitação na formação formal, os estudantes demons-
tram preocupação com a falta de preparo para lidar com a diversidade 
no cotidiano escolar, o licenciando 2 reafirma esse desafio no trecho 
a seguir,

“é possível perceber a importância de promover eventos e discussões sobre inclusão, haja 
vista que no dia-a-dia escolar nos deparamos com muitos estudantes com deficiências e 
é necessário um preparo para acolher esses estudantes.”

Este trecho apresenta com clareza a compreensão de que even-
tos formativos cumprem um papel crucial na preparação de futuros 
professores para a realidade escolar. A afirmação aponta para dois 
aspectos fundamentais: primeiro, há o reconhecimento da presen-
ça constante de estudantes com deficiência nas salas de aula, o que 
demanda do professor não apenas sensibilidade, mas também conhe-
cimento técnico e pedagógico; segundo, há a consciência de que o 
preparo para acolher esses estudantes não é automático nem garanti-
do apenas pela formação regular, o que justifica a necessidade de es-
paços adicionais, como eventos e discussões, que ofereçam reflexões, 
experiências e práticas voltadas à inclusão. De maneira semelhante,  
outro relato da licencianda 1, destaca a ausência da perspectiva in-
clusiva no planejamento pedagógico,

“[...] percebi que criamos tarefas, atividades, mas não pensamos se haverá algum aluno 
com deficiência. Acredito que discutir artigos com essa temática é de extrema importân-
cia para discutir e criar mais tarefas de inclusão”.

Este recorte revela o posicionamento crítico por parte da li-
cencianda. A estudante apresenta uma lacuna formativa comum: a 
tendência de planejar atividades didáticas com base em um modelo 
de estudante “padrão”, sem considerar a diversidade da sala de aula. 
Ao afirmar “não pensamos se haverá algum aluno com deficiência”, a 
estudante reconhece que a inclusão ainda não faz parte do seu reper-
tório de planejamento, o que pode dar indícios de que, até aquele mo-
mento, a formação inicial não tem dialogado de maneira transversal, 
com uma perspectiva inclusiva em suas práticas pedagógicas. Trata-
se de uma crítica importante à formação docente tradicional, ao que 
Borges (2024) denomina como o “currículo oculto da exclusão”, no 
qual a diversidade é silenciada ou tratada como exceção, reforçando 
a ideia de que a deficiência é um elemento externo à rotina escolar. 
Segundo o autor, a ausência de intencionalidade inclusiva no plane-
jamento pedagógico destaca a necessidade de formação que aborde a 
inclusão não como um conteúdo pontual, mas como um eixo estrutu-
rante da prática docente.

Diante dessas lacunas, as ações promovidas pelo PEMCEI, emer-
gem como espaços formativos relevantes e complementares à forma-
ção inicial. Os eventos organizados pelo projeto, como os Ciclos de 
Palestras sobre Educação Matemática Inclusiva foram destacados por 
alguns estudantes como momentos de ampliação de discussões e de 
aprofundamento das reflexões sobre práticas pedagógicas mais aces-
síveis. Conforme aponta o relato da licencianda 3,
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“O Ciclo de Palestras sobre Educação Matemática Inclusiva da UFRB reforçou a ideia de que 
a inclusão é um processo contínuo, que demanda a participação de todos os envolvidos 
na educação. Através da troca de conhecimentos e experiências, é possível avançar na 
construção de uma educação matemática cada vez mais inclusiva e acessível a todos.”

Ao afirmar que “a inclusão é um processo contínuo”, o relato rom-
pe com a noção de que bastaria adaptar conteúdos ou aplicar estraté-
gias isoladas para garantir uma prática inclusiva. Aponta, portanto, 
para a necessidade de transformações constantes na cultura escolar 
e na formação docente (Pinto et al, 2023). O  trecho também destaca 
a dimensão coletiva da inclusão, ao dizer que ela “demanda a partici-
pação de todos os envolvidos na educação”. Isso enfatiza que o traba-
lho inclusivo não  é responsabilidade exclusiva do professor da sala 
comum, do profissional do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) ou do coordenador pedagógico. Ao contrário, trata-se de um 
compromisso coletivo que demanda o envolvimento articulado de 
toda a comunidade escolar e acadêmica, incluindo estudantes em 
formação, professores, pesquisadores, gestores e famílias.

Nesta perspectiva, Espírito Santo (2025) propõe o conceito de 
Rede de Apoio Inclusiva do Estudante (RAI), compreendida como o 
conjunto de sujeitos, serviços e estratégias que oferecem suporte 
contínuo e compartilhado aos estudantes público- alvo da Educação 
Especial, contribuindo para a efetivação do direito à educação de ma-
neira colaborativa, contextualizada e responsiva às singularidades 
de cada aluno. Ao destacar “Através da troca de conhecimentos e ex-
periências, é possível avançar”, o relato também ressalta a relevância 
do Ciclo de Palestras como ação extensionista que amplia a formação 
para além do espaço restrito da sala de aula e do currículo formal. O 
evento, portanto, configura-se como um espaço formativo que pro-
move a aprendizagem compartilhada, articulando saberes entre a 
universidade, a escola e a comunidade. Está dimensão extensionista 
é essencial para consolidação da inclusão, pois cria oportunidades 
concretas de escuta mútua, troca de vivências e fortalecimento da 
relação entre teoria e prática. Uma vez que, traz a tona experiências 
reais e promove o diálogo entre diferentes atores educacionais, o 
evento permite a reflexão crítica, o contato direto com práticas pe-
dagógicas inclusivas e a problematização de desafios enfrentados no 
cotidiano escolar, qualificando, assim, a formação docente inicial de 
forma mais situada e sensível à diversidade.

A esse respeito, a licencianda 4 reforça a importância dos even-
tos ao afirmar que,

“As palestras contribuíram para o aprofundamento da temática da inclusão na educação 
matemática, com foco na acessibilidade e nas práticas pedagógicas inovadoras.”

Aqui, evidencia-se o valor formativo das ações extensionistas 
ao apontar que as palestras não apenas trataram da inclusão de for-
ma superficial, mas proporcionaram um aprofundamento temáti-
co, essencial para a construção de uma docência crítica, consciente 
e responsiva às necessidades da diversidade. Ao indicar que houve 

“aprofundamento da temática da inclusão”, o relato revela que os en-
contros possibilitaram uma reflexão mais densa e contextualizada 
sobre os desafios e possibilidades de se pensar a educação matemá-
tica numa perspectiva inclusiva. Além da escuta e da troca, o projeto 
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promove a produção de Materiais Curriculares Educativos com foco 
na acessibilidade, aspecto ressaltado na monografia da licencianda 5, 
integrante do projeto de extensão, 

“Os resultados indicam a validade da intenção de construir um MCEI que desse suporte ao 
professor na promoção de uma aula na perspectiva inclusiva”.

O trecho expressa uma implicação significativa, fruto de uma 
pesquisa desenvolvida no âmbito do PEMCEI, e apresenta o impacto 
concreto dessa iniciativa na formação docente. A fala valida a pro-
posta central do projeto: a construção de Materiais Curriculares 
Educativos Inclusivos como instrumentos pedagógicos capazes de 
auxiliar professores na elaboração de práticas mais acessíveis e equi-
tativas. Ao afirmar que há “validade na intenção”, a autora do traba-
lho reconhece, com base na análise dos dados, que a elaboração do 
MCEI não é apenas relevante, mas necessária para apoiar o professor 
diante dos desafios da inclusão em sala de aula. 

Essa constatação dialoga com o estudo de Gomes e Oliveira 
(2024), ao apresentarem  que os Materiais Curriculares Educativos 
têm orientações sistematizadas que podem dar subsídios à formação 
e aprendizagem de professores, eles orientam o docente sobre o que 
se espera em sala de aula, indicando como conduzir determinada ta-
refa, abordar as ideias e estratégias dos estudantes, bem como ante-
cipar possíveis erros e dificuldades durante a realização das ativida-
des. Nesse sentido, reforça-se o papel da extensão universitária não 
apenas como espaço de disseminação de conhecimento, mas também 
como campo de investigação e produção de práticas pedagógicas ali-
nhadas à realidade da escola.

Outro ponto relevante das ações do projeto é o incentivo à par-
ticipação ativa dos estudantes como sujeitos da formação. A exemplo, 
o licenciando 6, também participante do projeto de extensão, relata 
sua experiência no II Ciclo de Palestras, afirmando que,

“[...] no II Ciclo de Palestras sobre Educação Matemática Inclusiva da Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia (UFRB), pude assistir palestras muito interessantes, destaco a 
palestra que fez a abertura do evento, intitulada “A Educação Matemática Inclusiva na 
Formação de Professores”, a qual eu fui palestrante e tive a oportunidade de falar sobre 
a presença da Educação Matemática Inclusiva na minha formação enquanto licenciando”. 

Essa participação ativa demonstra o protagonismo estudantil 
estimulado pelas ações de extensão, fortalecendo o vínculo entre o 
estudante e a construção de uma docência comprometida com a equi-
dade. De forma geral, os dados evidenciam que, apesar das fragili-
dades apontadas na formação inicial quanto à temática da inclusão, 
as ações do projeto de extensão têm contribuído para suprir parte 
dessas lacunas ao promover momentos de reflexão, socialização de 
experiências, construção coletiva de saberes e produção de Materiais 
Curriculares Educativos numa perspectiva Inclusiva. Esses espaços 
ampliam a compreensão dos licenciandos sobre a inclusão e os prepa-
ram, ainda que de forma complementar, para atuar de maneira mais 
consciente e responsiva frente à diversidade presente nas salas de 
aula. Como destacam Cruz e Glat (2014), a formação de professores 
deve estar comprometida com uma prática docente capaz de respon-
der à heterogeneidade do contexto escolar, reconhecendo a inclusão 
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como responsabilidade de todos os envolvidos na educação. Nesse 
sentido, as vivências extensionistas apresentadas nesta seção reafir-
mam o papel da universidade na constituição de uma formação do-
cente que reconhece a inclusão não como uma tarefa adicional, mas 
como um princípio orientador das práticas pedagógicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS    A análise dos relatos de licenciandos 
em Matemática, envolvidos em distintas experiências de formação inicial 
como estágios, trabalhos de conclusão de curso e participação em proje-
tos de extensão, possibilitou identificar cinco dimensões significativas 
que evidenciam tanto lacunas na formação docente quanto as contribui-
ções efetivas do projeto de extensão Materiais Curriculares Educativos 
na Perspectiva Inclusiva: diálogos, construção e uso (PEMCEI). São elas: 
vivência e escuta ativa, troca de saberes, formação crítica, produção de 
materiais e protagonismo estudantil na própria formação.

Essas dimensões configuram-se como pilares mobilizados pe-
las ações do Projeto, que vem se consolidando como espaço coletivo de 
aprendizagem e reflexão na formação inicial docente. Muitos dos relatos 
analisados revelam, desde o início, fragilidades na estrutura curricular 
do curso de Licenciatura em Matemática, especialmente no que diz res-
peito à Educação Matemática Inclusiva. A formação em Libras, por exem-
plo, é frequentemente apontada como superficial e insuficiente, enquan-
to a ausência de debates mais aprofundados sobre inclusão é mencionada 
como uma lacuna formativa. Esses apontamentos, recorrentes nos rela-
tos anteriores à vivência extensionista, funcionam como um diagnósti-
co dos limites do currículo frente aos desafios da inclusão.

É nesse cenário que as ações do PEMCEI ganham relevância parti-
cular. Atividades como os Ciclos de Palestras têm proporcionado experi-
ências significativas de escuta e vivência, por meio do contato direto com 
professores, estudantes e pesquisadores comprometidos com a Educação 
Matemática Inclusiva. Tais experiências favoreceram não apenas o de-
senvolvimento da empatia pedagógica, mas também o reconhecimento 
da complexidade do cotidiano escolar e da necessidade de práticas con-
cretas para enfrentá-lo.

A troca de saberes promovida pelas ações extensionistas destaca-se 
pela construção coletiva de conhecimento em espaços horizontalizados 
e dialógicos. Os licenciandos puderam compartilhar dúvidas, confron-
tar certezas e aprender com a experiência do outro. Essa vivência cola-
borativa também impulsionou uma formação crítica, pois ao refletirem 
sobre os limites de sua formação e se engajarem em práticas inclusivas, 
os estudantes passaram a questionar tanto o conteúdo que lhes é ofere-
cido quanto o papel que desejam assumir como futuros docentes.

Esse movimento crítico gerou efeitos concretos, como a elabora-
ção de tarefas inclusivas e o interesse em construir propostas didáti-
cas mais acessíveis, especialmente por meio da produção de Materiais 
Curriculares Educativos Inclusivos. A construção colaborativa desses 
materiais, conforme aponta Silva (2024) mostrou-se uma estratégia po-
tente para articular teoria e prática, desenvolvendo sensibilidade no pla-
nejamento acessível, além de competências técnicas e didáticas para o 
trabalho com a diversidade.

Os dados analisados também revelam licenciandos atuando como 
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sujeitos ativos de sua própria formação. Ao assumirem papéis de pesqui-
sadores, autores de materiais, participantes e até palestrantes em even-
tos promovidos pelo projeto, deixam de ocupar apenas a posição de re-
ceptores de saberes e passam a protagonizar processos formativos. Esse 
envolvimento reforça o potencial da extensão universitária, quando in-
tegrada à licenciatura, de promover deslocamentos importantes na for-
ma como os futuros professores se percebem e se posicionam frente aos 
seus compromissos ético-políticos com a educação de todos.

Contudo, é necessário reconhecer que tais ações, embora poten-
tes, enfrentam limitações no contexto da formação inicial. Por vezes, as 
ações do projeto acabam sendo vivenciadas por um grupo restrito, ge-
rando entraves em seu alcance e na possibilidade de promover trans-
formações mais amplas na cultura formativa dos cursos de licenciatura. 
Além disso, quando tratada como uma prática pontual e não como parte 
estruturante da formação docente, a extensão tende a perder forças em  
suas ações de transformação nas práticas pedagógicas escolares (Castro, 
2022). Para que cumpra, de fato, seu papel, é preciso que a extensão uni-
versitária seja articulada de maneira indissociável ao currículo, à escola 
e à realidade dos sujeitos que ensinam e aprendem matemática.

Assim, apesar destas lacunas, as ações promovidas pelo PEMCEI 
evidenciam o potencial da extensão como espaço de escuta, criação e 
transformação. Mais do que responder a exigências legais, trata-se de 
proporcionar vivências formativas que provoquem os futuros docentes 
a repensarem seu lugar na escola e o papel que desejam exercer diante 
das múltiplas formas de ser, aprender e ensinar. Formar para a inclusão, 
nesse horizonte, exige o compromisso ético de formar com e para a dife-
rença, estabelecendo pontes entre o que se aprende na universidade e o 
que pulsa nas complexidades da vida escolar.
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